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JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

 

 

 

* A Câmara Municipal de ÓBIDOS, no sentido de atender suas necessidades precípuas 

incorporadas não apenas em seus atos legislativos, necessita que a sua estrutura 

administrativa esteja adequada e a sua funcionalidade interna capaz de atender sua missão.  

 

* No desenvolvimento de seu mister existe a necessidade de locomoção em carro oficial e para 

isso de combustível.  

* Ainda, os veículos da casa são cedidos aos parlamentares, conforme a necessidade 

comprovada e a disponibilidade da administração, com o fim de realizar deslocamentos a 

locais onde a atuação parlamentar seja indispensável na zona rural e urbana do Município. A 

Câmara Municipal de ÓBIDOS, dessa forma, tem proporcionado melhores condições para o 

bom desempenho dos mandatos dos vereadores da casa. Cabe ressaltar aqui, que muitas vezes 

esses deslocamentos são de significativa quilometragem, o que gera maior consumo de 

combustível.  

* A aquisição de combustível está prevista no orçamento da Casa. Com efeito, é necessário que 

seja realizado o competente processo licitatório para aquisição de combustíveis destinados ao 

abastecimento da Câmara Municipal de ÓBIDOS.  

* Considerando que o administrador público, ao gerir a máquina estatal na busca da satisfação 

do interesse coletivo, se submeter a um Regime Jurídico-administrativo marcado pela 

existência de prerrogativas e sujeições e dotado de princípios logicamente concatenados que 

disciplinam a atuação dos gestores da coisa pública, onde alguns destes princípios estão 

expressos exemplificativamente na Constituição Federal (artigo 37, caput), quais sejam, 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, constituindo o que a 

doutrina denomina de princípios basilares da Administração Pública.  

* Ainda sobre a atuação da Administração Pública, a Carta Magna (artigo 37, XXI) estabeleceu 

a licitação como regra para a realização de obras, serviços, compras e alienações. Desta forma, 

no intuito de atribuir às contratações públicas maior transparência e efetividade, a Lei 

8.666/93 veio estabelecer normas gerais sobre o procedimento licitatório, às quais o 

administrador público se encontra adstrito.  

* O princípio da publicidade se insere nesse meio como mais um instrumento na busca da 

probidade administrativa e contribui para o alcance dos objetivos da administração pública, 

uma vez que a ampla divulgação do certame possibilita o acesso indistinto de todos os 

interessados à licitação e, em consequência, contribui para ampliar o universo de propostas.   

* Este princípio assume elevado grau de importância, uma vez que, além de princípio geral de 

Direito Administrativo, também constitui condição de eficácia da própria licitação (art. 21, 

Lei 8.666/93) e do contrato administrativo (art. 61, § único, Lei 8.666/93). Verifica-se, pois, 

que o princípio da publicidade enseja a realização do controle dos atos administrativos pelo 

povo e contribui para efetivação dos demais princípios, tais como moralidade e 

impessoalidade.  

* Da análise da Lei de Licitações, resta configurado que, no que pese o princípio da publicidade 

não se restringir à publicação do aviso da licitação, diante da essencialidade da divulgação da 

ocorrência do certame para a legitimação dos procedimentos adotados na contratação pública, 

a disciplina do artigo 21 da Lei 8.666/93 se reveste de importância ímpar para a efetividade 
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dos princípios que regem a Administração Pública. Neste sentido, reforçando a essencialidade 

da transparência dos atos administrativos para o alcance de uma Administração proba e 

eficiente, arrematamos as considerações do presente artigo com as sábias palavras de Colaço 

Antunes (1990, apud AMARAL, 2007, p. 19): “Uma Administração opaca infantiliza, uma 

Administração transparente esclarece e tranquiliza”.  

* A aquisição do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 

ficando sob a responsabilidade da Câmara Municipal através do Núcleo Técnico de 

Licitações, a realização do certame. 
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